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DECLARAÇÃO DO PROCESSO PRODUTIVO 
Principal documento no processo de Emissão do Certificado de Origem, pois é através dela que identificamos se o produto é originário, fazendo com que o importador se beneficie da isenção total ou parcial do Imposto de Importação, através da qualificação correta do regime de origem prevista nos Acordos os quais o Brasil é parte.
A DPP deve ser emitida por NCM/NALADI podendo englobar mais que um produto, desde que, os insumos utilizados em sua fabricação e o processo produtivo sejam iguais.

Para facilitar o entendimento dos Fabricantes/Exportadores/Prestadores de Serviços no que tange a confecção deste documento, segue abaixo alguns pontos de atenção, quando da inclusão da mesma no Sistema COD:

RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO E ASSINATURA
· Somente o Fabricante do produto pode fornecer e assinar a DPP, pois ele é o detentor das informações sobre a origem dos insumos utilizados, bem como, o processo de fabricação;
· Caso o Prestador de Serviço for realizar o cadastro da DPP em nome do Fabricante/Exportador, é importante que tenha ciência de que todos os dados informados são de sua total responsabilidade.
VALOR FOB (valor de venda da mercadoria)
· Para que não haja a necessidade de fazer uma Declaração para cada Acordo, o sistema COD traz a indicação do valor mínimo e máximo, entretanto, os valores devem ser mais próximos à realidade.
EX.: Mínimo 300,00          Máximo 500,00

O cálculo do ICR (Índice de Conteúdo Regional) será como base o valor mínimo.
INSUMOS E/OU COMPONENTES

· Insumos importados e nacionalizados, devem ser declarados como IMPORTADOS na DPP;

· Insumos adquiridos no mercado interno e utilizados na fabricação de produto final, se importado deve ser informado na DPP;
· Com base nos valores inseridos na DPP (FOB exportação e CIF insumos nacionais e importados) o cálculo do ICR é automático, com isso, é importante que verifiquem se os percentuais estão dentro dos 100%.

· Observar que a NCM/NALADI do produto final na maioria das vezes é diferente dos insumos nacionais e importados;
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Importante: Caso o fabricante desconheça a origem dos insumos na fabricação do produto final, basta observar que na Nota Fiscal existe um campo destinado ao código CST composto de 3 dígitos sendo o primeiro, refere-se a “origem”, conforme tabela abaixo:
DESCRIÇÃO DO PROCESSO PRODUTIVO
· Não é a descrição do produto ou seus benefícios, mas como ele é fabricado. Quanto mais detalhada for a descrição, mais assertiva será a classificação das Regras de Origem por parte dos analistas da Fiep.

APROVAÇÃO DA DECLARAÇÃO 

A aprovação da DPP pela FIEP e a seleção das regras de origem, é baseada 100% nos dados informados pela empresa. 

Para agilizar o processo de análise e aprovação das Declarações, pedimos que ao finalizar o cadastro, seja encaminhado um e-mail para a unidade responsável pela emissão do Certificado de Origem seguindo o modelo abaixo:
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DECLARAÇÃO DO PROCESSO PRODUTIVO – ARQUIVO FIEP
Para atender a determinação dos Acordos os quais o Brasil é parte, e até que o Sistema COD não disponibilizar a assinatura digital na DPP, a mesma deve ser encaminhada para arquivo na Fiep, na forma digitalizada e salva com o nome do código de aprovação, conforme localização abaixo:

Menu: Certificação de Origem            Cadastro            Declaração do Processo Produtivo 
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NOTA: Esta orientação contempla as emissões impressas e com assinatura digital e podem ser encaminhadas para arquivo mesmo antes da solicitação do Certificado de Origem para o e-mail da unidade de atendimento onde irá retirar o documento.
VERIFICAÇÃO E INVESTIGAÇÃO DE ORIGEM
Está previsto nos Acordos de Complementação Econômica a possibilidade de abertura de processos de Verificação e Investigação de Origem por parte do país importador, a fim de comprovação a autenticidade e de origem dos produtos exportados. 
Nestes casos, o Governo solicita uma série de documentos venha comprovar que o produto é originário e um deles é a Nota Fiscal da compra dos insumos e DI’s. 

UNIDADES DE ATENDIMENTO

Curitiba-Sede – certificado.origem@sistemafiep.org.br (contempla as demais localidades não citas) 

Foz do Iguaçu – certificado.origem.foz@fiepr.org.br
Paranaguá – certificado.origem.pgua@fiepr.org.br 

Em caso de dúvidas quanto ao novo procedimento na emissão de Certificado de Origem, estou à disposição.


Márcia A. Demorath Bezerra

Coordenadora de Negócios

Área de Certificação de Origem

Federação das Indústrias do Estado do Paraná
TABELA CST / CSOSN





Origem


0 - Nacional, exceto as indicadas nos códigos 3 a 5


1 - Estrangeira - Importação direta, exceto a indicada no código 6


2 - Estrangeira - Adquirida no mercado interno, exceto a indicada no código 7


3 - Nacional, mercadoria ou bem com Conteúdo de Importação superior a 40%


4 - Nacional, cuja produção tenha sido feita em conformidade com os processos produtivos básicos de que tratam o Decreto-Lei nº 288/67 e as Leis nºs 8.248/91, 8.387/91, 10.176/01 e 11.484/07


5 - Nacional, mercadoria ou bem com Conteúdo de Importação inferior ou igual a 40%


6 - Estrangeira - Importação direta, sem similar nacional, constante em lista de Resolução CAMEX


7 – Estrangeira – Adquirida no mercado interno, sem similar nacional, constante em lista Resolução CAMEX





Exportador/ Fabricante: 


Exportador Autorizado:


Código DPP:


Este produto será exportado para:


(    ) Argentina�
(    ) Chile�
(    ) Bolívia�
(    ) Equador�
�
(    ) Venezuela�
(    ) Cuba�
(    ) México�
(    ) Panamá�
�
(    ) Peru�
(    ) Colômbia�
(    ) Índia�
(    ) Israel�
�
(    ) Paraguai�
(    ) Uruguai�
�
�
�






IMPORTANTE:


 (*) quem pode assinar a DPP: representante legal da empresa, gerentes, diretores, engenheiros de produção, coordenadores, com a inclusão do carimbo contendo o nome do responsável;


(**) a DPP-Declaração do Processo Produtivo digitalizada, dever ser encaminhada, conforme orientação acima;


 (***) não serão aceitos documentos que apresentarem rasuras, rabiscos, emendas ou ilegível.













